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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002013-56.2015.815.0000.
ORIGEM: 5ª Vara do Município de Sousa.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. REVOGAÇÃO DA 
DECISÃO  AGRAVADA.  PREJUDICIALIDADE. RECURSO  A  QUE  SE  NEGA 
SEGUIMENTO  NOS  TERMOS  DO  ART.  557,  CAPUT,  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL. 

Se, no curso do procedimento do Recurso sobrevém despacho revogando a Decisão agravada, 
resta prejudicado o Agravo de Instrumento.

Vistos etc,

O  Município de Santa Cruz interpôs Agravo de Intrumento contra a Decisão prolatada 
pelo Juízo da 5ª Vara Comarca de Sousa, f. 08,  nos autos da Ação Declaratória de Nulidade e 
Constitucionalidade, em face dele intentada por Elaine Cristina Gonçalves de Oliveira, por não 
ter  recebido  a Apelação  por  ele  interposta  contra  Sentença  prolatada  em  seu  desfavor,  ao 
argumento de que o recurso era intempestivo.

Em  suas  razões,  f.  02/07,  o  Agravante  alegou  que  o  Juízo  considerou  a  Apelação 
intempestiva,  porque  teria  sido  protocolada  no  trigésimo  primeiro  dia  após  o  Município  ser 
intimado da Sentença.

Sustentou que foi  intimado da Sentença  no dia  24/10/2014,  iniciando o prazo  recursal 
apenas  no  dia  28/10/2014,  porque  no  dia  anterior  não  houve  expediente  forense  e  sendo 
protocolizado o Recurso no dia 26/11/2014 o Apelo seria tempestivo.

Pugnou pela concessão de tutela rescursal suspensiva para determinar o processamento da 
Apelação e, no mérito, pelo provimento do Agravo para manter em definitivo os efeitos da tutela 
requerida.

É o relatório.

O Recurso perdeu o seu objeto, porquanto o Juízo modificou inteiramente a Decisão 
atacada, f. 124, deixando de existir interesse recursal.

Nesse sentido caminha a Jurisprudência, como se pode constatar dos precedentes deste 
Tribunal: Agravo de Instrumento N.º 023.2010.002.838-2/001 – Segunda Câmara Cível do TJ-
PB; Agravo de Instrumento  N.º  200.2010.045.553-0/001 – Terceira  Câmara  Cível  do TJPB; 
Agravo de Instrumento N.º 001.2006.019.021-0/002 – Tribunal Pleno do TJPB.



Posto isso, considerando que o Recurso encontra-se manifestamente prejudicado, nego-
lhe seguimento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Comunique-se. Intime-se. 

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator.


